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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. TESE 
FIRMADA POR ESTA CORTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
OMISSÃO VERIFICADA QUANTO AOS EFEITOS FINANCEIROS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES, 
PARA SANAR A OMISSÃO APONTADA.

1. O acórdão recorrido reconheceu a possibilidade de apreciação de 
fatos supervenientes ao indeferimento administrativo, dando provimento ao 
Recurso Especial do Segurado, nos termos da orientação fixada por esta Corte 
no julgamento do Tema 995/STJ.

2. Contudo, como pontua o INSS, o acórdão foi omissão no tocante 
ao termo inicial dos efeitos financeiros da decisão, impondo-se a sua correção.

3. No julgamento dos Embargos de Declaração opostos no REsp. 
REsp. 1.727.063/SP, a Primeira Seção desta Corte assentou a orientação de 
que quanto aos valores retroativos não se pode considerar razoável o 
pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do 
processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do 
benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os 
requisitos para a concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores 
pretéritos.

4. Embargos de Declaração do INSS acolhidos, sem efeitos 
infringentes, para sanar omissão quanto ao termo inicial dos efeitos financeiros 
de benefício em que se reconhece devida a reafirmação da DER.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 28 de setembro de 2020.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO 
Ministro Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. REAFIRMAÇÃO DA DER. TESE 
FIRMADA POR ESTA CORTE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
OMISSÃO VERIFICADA QUANTO AOS EFEITOS FINANCEIROS. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO DO INSS ACOLHIDOS, SEM EFEITOS INFRINGENTES, 
PARA SANAR A OMISSÃO APONTADA.

1. O acórdão recorrido reconheceu a possibilidade de apreciação de 
fatos supervenientes ao indeferimento administrativo, dando provimento ao 
Recurso Especial do Segurado, nos termos da orientação fixada por esta Corte 
no julgamento do Tema 995/STJ.

2. Contudo, como pontua o INSS, o acórdão foi omissão no tocante 
ao termo inicial dos efeitos financeiros da decisão, impondo-se a sua correção.

3. No julgamento dos Embargos de Declaração opostos no REsp. 
REsp. 1.727.063/SP, a Primeira Seção desta Corte assentou a orientação de 
que quanto aos valores retroativos não se pode considerar razoável o 
pagamento de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do 
processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo inicial do 
benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data em que preenchidos os 
requisitos para a concessão do benefício, em diante, sem pagamento de valores 
pretéritos.

4. Embargos de Declaração do INSS acolhidos, sem efeitos 
infringentes, para sanar omissão quanto ao termo inicial dos efeitos financeiros 
de benefício em que se reconhece devida a reafirmação da DER.

RELATÓRIO

1. Cuida-se de Embargos de Declaração opostos pelo INSS em face 

de acórdão que negou provimento ao seu Agravo Interno, nos termos da 
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seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
REAFIRMAÇÃO DA DER. TESE FIRMADA POR ESTA CORTE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. REsp. 1.727.069/SP, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 2.12.2019. AGRAVO INTERNO DO INSS A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em suas razões recursais, o INSS se volta contra o 
entendimento firmado por esta Corte em sede de recurso repetitivo, 
defendendo que a reafirmação judicial da DER só pode ser tolerada até a 
data de prolação da sentença.

2. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
1.727.069/SP, analisando a questão acerca da reafirmação da data de 
entrada do requerimento (DER) do benefício previdenciário, fixou a 
orientação de que o comando do artigo 493 do Código Fux autoriza a 
compreensão de que a autoridade judicial deve resolver a lide conforme o 
estado em que ela se encontra. Consiste em um dever do julgador 
considerar o fato superveniente que interfira na relação jurídica e que 
contenha um liame com a causa de pedir.

3. Agravo Interno do INSS a que se nega provimento 

2. Em suas razões recursais, sustenta o embargante omissão no 

julgado quanto aos efeitos financeiros da decisão, argumentando a 

impossibilidade de reconhecimento de pagamento de atrasados anteriores ao 

ajuizamento da ação.

3. É o relatório.

VOTO

1. Com razão o embargante, impondo-se sanar a omissão 

apontada.

2. De fato, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos 

Embargos de Declaração nos autos do REsp. 1.727.063/ES, estabeleceu que, 

no caso de reafirmação da DER para momento anterior ao ajuizamento da 

ação, não há que se falar em pagamento de valores retroativos ao ajuizamento 

da ação. A propósito, veja-se a ementa do julgado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA 
DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITO MODIFICATIVO.
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1. Embargos de declaração opostos pelo INSS, em que aponta 
obscuridade e contradição quanto ao termo inicial do benefício reconhecido 
após reafirmada a data de entrada do requerimento.

2. É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do 
Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a 
concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o 
ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias 
ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a 
causa de pedir.

3. Conforme delimitado no acórdão embargado, quanto aos 
valores retroativos, não se pode considerar razoável o pagamento 
de parcelas pretéritas, pois o direito é reconhecido no curso do 
processo, após o ajuizamento da ação, devendo ser fixado o termo 
inicial do benefício pela decisão que reconhecer o direito, na data 
em que preenchidos os requisitos para concessão do benefício, em 
diante, sem pagamento de valores pretéritos.

4. O prévio requerimento administrativo já foi tema decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal, julgamento do RE 641.240/MG. Assim, mister o 
prévio requerimento administrativo, para posterior ajuizamento da ação, 
nas hipóteses ali delimitadas, o que não corresponde à tese sustentada de 
que a reafirmação da DER implica na burla do novel requerimento.

5. Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui 
dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a 
segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas e 
quitadas pela via do precatório ou do RPV. No caso de o INSS não efetivar 
a implantação do benefício, primeira obrigação oriunda de sua 
condenação, no prazo razoável de até quarenta e cinco dias, surgirão, a 
partir daí, parcelas vencidas oriundas de sua mora. Nessa hipótese deve 
haver a fixação dos juros, embutidos no requisitório de pequeno valor.

6. Quanto à obscuridade apontada, referente ao momento 
processual oportuno para se reafirmar a DER, afirma-se que o julgamento 
do recurso de apelação pode ser convertido em diligência para o fim de 
produção da prova.

7. Embargos de declaração acolhidos, sem efeito modificativo 
(EDcl no REsp. 1.727.063/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 21.5.2020).

3. Nesse cenário, embora se possa então fixar o termo inicial do 

benefício na data de implemento dos requisitos, os efeitos financeiros terão 

como termo inicial a data da citação válida da Autarquia Previdenciária. 

4. Ante o exposto, acolhem-se os Embargos de Declaração do INSS 

para sanar a omissão apontada, sem efeitos infringentes. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 22/09/2020 a 28/09/2020

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAURO PELOIA
ADVOGADOS : MELISSA FOLMANN E OUTRO(S) - PR032362

GABRIEL FABIAN CORRÊA - PR056492
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
EMBARGADO : MAURO PELOIA
ADVOGADOS : MELISSA FOLMANN E OUTRO(S) - PR032362

GABRIEL FABIAN CORRÊA - PR056492

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu acolher os
embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 28 de setembro de 2020
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